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14 de julho de 2026 
ESTATÍSTICAS DA PROTEÇÃO SOCIAL 

2024 

 

A VELHICE E A DOENÇA ABSORVERAM MAIS DE 75% DAS PRESTAÇÕES SOCIAIS 

Em 2024, as receitas do total de regimes de proteção social (não consolidadas de transferências entre 

regimes) foram de 79 514 milhões de euros, sendo as contribuições das administrações públicas a principal 

fonte de receita, com 42,5% do total, seguindo-se as contribuições sociais dos empregadores (30,9%). As 

contribuições sociais das pessoas protegidas contribuíram com 16,6% para as receitas totais dos regimes de 

proteção social. 

Em 2024, as despesas do total de regimes de proteção social (não consolidadas de transferências entre 

regimes) foram de 72 236 milhões de euros, com um contributo de 92,9% das prestações sociais para o total. 

Na cobertura por riscos, as funções de proteção da velhice e da doença absorveram mais de 75% do total de 

prestações concedidas, com 47,8% e 28,0%, respetivamente. 

As despesas com pensões atingiram, em 2024, 37 677 milhões de euros, o que representa 56,1% do total do 

valor das prestações sociais concedidas pelos regimes de proteção social e reflete uma evolução do valor 

nominal menos acentuada do que a observada para as prestações sociais em geral. As pensões de velhice 

mantêm-se a categoria mais expressiva, representando 78,5% do valor total das pensões. 

Em 2024, existiam 2 942 mil beneficiários de pensões, menos 2,4% em relação ao número registado 10 anos 

antes, em resultado da diminuição do universo de beneficiários por invalidez. O número de beneficiários de 

sobrevivência manteve-se relativamente estável e o número de beneficiários por velhice aumentou 3,7%. 

Da comparação, para 2023, com a União Europeia, ressalta o maior contributo das pensões para as despesas 

com a proteção social em Portugal (sem consideração das transferências entre regimes): 53,6% contra 44,2% 

na União Europeia. Em termos de contributo para o total, as despesas em Portugal ficam aquém das 

verificadas na União Europeia sobretudo nas prestações associadas à habitação, ao desemprego e à família. 

 

O SALDO ENTRE RECEITAS E DESPESAS DE PROTEÇÃO SOCIAL É POSITIVO DESDE 2004 

Em 2024, as receitas do conjunto dos regimes de proteção social ascenderam a 79,5 mil milhões de euros. 

Entre 1990 e 2024, observou-se uma tendência sustentada de crescimento avaliado a preços correntes, com 

exceção dos anos de 2011 e de 2012 em que Portugal estava sob um programa de assistência financeira 

internacional. A quebra ocorrida naqueles dois anos estendeu-se às despesas que, em 2024, atingiram 72,2 

mil milhões de euros. 

O saldo entre as receitas e as despesas dos regimes de proteção social foi, em 2024, de 7,3 mil milhões de 

euros, o que representa um decréscimo em relação ao ano de 2023 em que o saldo entre receitas e despesas 
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tinha atingido o valor máximo da série em análise (7,6 mil milhões de euros). No período dos 35 anos entre 

1990 e 2024, o saldo apenas foi negativo em nove anos: entre 1993 e 1995 e entre 1998 e 2003. 

 

Figura 1 

RECEITAS, DESPESAS E SALDO DE PROTEÇÃO SOCIAL, PORTUGAL, 1990-2024 

 
 

AS CONTRIBUIÇÕES PÚBLICAS SÃO A PRINCIPAL FONTE DE RECEITA DE PROTEÇÃO SOCIAL 

Em 2024, as receitas do total de regimes de proteção social (não consolidadas de transferências entre 

regimes) foram de 79 514 milhões de euros, sendo as contribuições das administrações públicas a principal 

fonte de receita, com 42,5% do total, seguindo-se as contribuições sociais dos empregadores (30,9%). As 

contribuições sociais das pessoas protegidas representaram 16,6% das receitas totais dos regimes de 

proteção social. 

Entre 1990 e 1995, as contribuições sociais dos empregadores constituíram a principal fonte de receita. Em 

1990, representavam 38,3% das receitas totais e em 1995 representavam 33,5%. Desde 1996, o maior 

contributo para as receitas provém das contribuições das administrações públicas, destacando-se, em 

particular, o período entre 2012 e 2015, bem como o ano de 2020. As contribuições sociais das pessoas 

protegidas têm tido uma expressão nas receitas totais relativamente estável, em torno de 16%. As restantes 

componentes das receitas – transferências de outros regimes e outras receitas – perfizeram, em 2024, 10,0% 

do total das receitas do sistema. 
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Figura 2 

RECEITAS DA PROTEÇÃO SOCIAL POR NATUREZA, PORTUGAL, 1990-2024 

 
 

Tomando como referência o ano de 2023 e as receitas consolidadas de transferências entre regimes, de 

modo a possibilitar a comparação com os dados agregados para a União Europeia, destaca-se uma 

importância relativa maior das contribuições das administrações públicas em relação aos resultados 

europeus (44,1% e 40,8%, respetivamente). Consequentemente, observa-se um contributo maior das 

contribuições sociais dos empregadores e das pessoas protegidas no contexto europeu em relação ao 

verificado em termos nacionais. 

Figura 3 

RECEITAS DE PROTEÇÃO SOCIAL POR NATUREZA, UNIÃO EUROPEIA E PORTUGAL, 2023 
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EM 2024, A VELHICE E A DOENÇA ABSORVERAM MAIS DE 75% DAS PRESTAÇÕES SOCIAIS 

Em 2024, as despesas do total de regimes de proteção social (não consolidadas de transferências entre 

regimes) foram de 72 236 milhões de euros, com um contributo de 92,9% das prestações sociais para o total. 

Esta proporção tem-se mantido estável no período de 2014 a 2024, com os custos administrativos, as 

transferências para outros regimes e outras despesas a assumirem uma participação pouco expressiva nas 

despesas totais. 

Figura 4 

DESPESAS DE PROTEÇÃO SOCIAL POR NATUREZA, PORTUGAL, 2014 E 2024 

 
 

Em 2024, as despesas totais dos regimes de proteção social representaram 24,9% do Produto Interno Bruto 

a preços de mercado (PIBpm), enquanto em 2023 tinha sido de 24,2%. As despesas com prestações de 

proteção social corresponderam em 2024 a 23,2% do PIBpm, enquanto em 2023 foi de 22,5%. 

As despesas totais de proteção social por habitante foram, em 2024, de 6 344 euros, mais 503 euros em 

relação ao valor calculado para 2023 (5 840 euros). As despesas com prestações sociais por habitante foram, 

em 2024, de 5 894 euros e, em 2023, tinham sido de 5 434 euros. 

Na cobertura por riscos, a proteção da velhice e da doença absorveu mais de 75% do total de prestações 

concedidas em 2024, respetivamente com 47,8% e 28,0%. As despesas com a sobrevivência, a invalidez e a 

família assumiram proporções entre 6% e 8%%, enquanto nas funções desemprego, habitação e exclusão 

social eram inferiores a 3% do total. 

Em 1990, as despesas com a proteção social da velhice representavam 32,4% do total, seguindo-se um 

período de crescimento que se traduziu em proporções superiores a 50% no período de 2014 a 2018. Nos 

92,2% 92,9%

1,4% 1,4%2,8% 3,3%3,6% 2,3%

2014 2024

Prestações sociais Custos de funcionamento

Transferências para outros regimes Outras despesas

https://x.com/pt_ine
https://www.youtube.com/channel/UCDNaM16x_CTjzs_Hg0qrzLw
https://www.linkedin.com/company/ine/?originalSubdomain=pt
https://www.instagram.com/pt_ine/
https://www.facebook.com/INEPORTUGAL/


 

 

ESTATÍSTICAS DA PROTEÇÃO SOCIAL – 2024 
 

5/11 

            

                  

ine.pt | Difusão e Comunicação - tel: + 351 21 842 61 10 (Chamada para rede fixa nacional) | imprensa@ine.pt 

últimos anos, o contributo da função velhice para as despesas com a proteção social estabilizou em cerca de 

47%. As despesas com a proteção social da doença foram ultrapassadas pela velhice na participação para o 

valor total das prestações sociais em 1996, tendo continuado a diminuir até 2013. Desde 2014, a proporção 

das despesas com a proteção social da doença apresenta uma tendência crescente. 

 

Figura 5 

DESPESAS COM PRESTAÇÕES SOCIAIS POR FUNÇÃO, PORTUGAL, 1990-2024 

 

 

Doença Invalidez Velhice Sobrevivência Família Desemprego Habitação Exclusão social

1990 35,5% 15,4% 32,4% 6,9% 6,4% 3,1% 0,0% 0,3%

1991 34,6% 14,9% 32,9% 7,2% 6,6% 3,4% 0,0% 0,4%

1992 34,1% 14,5% 33,4% 7,3% 6,2% 4,0% 0,0% 0,5%

1993 34,2% 14,2% 32,9% 7,1% 5,8% 5,3% 0,0% 0,4%

1994 35,3% 14,4% 32,1% 6,9% 5,3% 5,6% 0,0% 0,4%

1995 36,2% 11,8% 34,3% 6,8% 5,2% 5,3% 0,0% 0,4%

1996 31,5% 12,6% 36,9% 7,5% 5,3% 5,8% 0,0% 0,4%

1997 31,8% 13,0% 36,7% 7,6% 5,3% 5,1% 0,0% 0,6%

1998 32,0% 12,7% 36,8% 7,3% 5,2% 4,7% 0,0% 1,3%

1999 32,4% 12,2% 37,6% 7,3% 5,2% 3,7% 0,0% 1,6%

2000 32,0% 12,7% 37,6% 7,1% 5,4% 3,7% 0,0% 1,4%

2001 31,3% 12,3% 38,6% 7,1% 5,6% 3,6% 0,0% 1,3%

2002 30,9% 11,7% 38,5% 6,9% 6,5% 3,9% 0,0% 1,6%

2003 28,8% 11,5% 39,3% 6,9% 6,5% 5,5% 0,0% 1,5%

2004 30,5% 10,4% 40,1% 7,0% 5,3% 5,7% 0,0% 1,0%

2005 30,2% 9,8% 41,2% 6,7% 5,2% 5,8% 0,0% 1,0%

2006 29,2% 9,9% 42,1% 7,0% 5,1% 5,5% 0,0% 1,1%

2007 28,3% 10,0% 42,9% 7,1% 5,3% 5,1% 0,0% 1,2%

2008 28,0% 9,3% 44,2% 7,3% 5,5% 4,5% 0,0% 1,2%

2009 28,7% 8,4% 43,5% 7,2% 5,5% 5,4% 0,0% 1,4%

2010 27,6% 8,2% 44,4% 7,3% 5,5% 5,7% 0,0% 1,4%

2011 25,1% 8,2% 47,8% 7,4% 4,9% 5,5% 0,0% 1,2%

2012 25,0% 7,4% 47,2% 7,5% 4,9% 6,8% 0,0% 1,1%

2013 23,8% 7,7% 48,8% 7,3% 4,6% 6,9% 0,0% 0,9%

2014 23,9% 7,4% 50,0% 7,5% 4,6% 5,8% 0,0% 0,9%

2015 24,3% 7,3% 50,7% 7,6% 4,7% 4,6% 0,0% 0,8%

2016 25,2% 7,2% 50,2% 7,6% 4,9% 3,8% 0,0% 1,0%

2017 25,5% 7,1% 50,7% 7,6% 4,9% 3,2% 0,0% 0,9%

2018 26,1% 7,0% 50,1% 7,7% 5,1% 3,0% 0,0% 0,9%

2019 26,7% 7,2% 49,4% 7,7% 5,2% 2,8% 0,0% 0,9%

2020 26,7% 6,8% 47,1% 7,5% 5,2% 5,8% 0,0% 0,9%

2021 27,8% 6,8% 46,2% 7,4% 5,1% 5,7% 0,0% 0,9%

2022 28,7% 6,7% 47,5% 7,6% 5,3% 2,9% 0,0% 1,4%

2023 28,2% 6,6% 47,3% 7,5% 6,1% 2,6% 0,5% 1,3%

2024 28,2% 6,6% 47,3% 7,5% 6,1% 2,6% 0,5% 1,3%
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A função sobrevivência tem revelado uma proporção no valor total das prestações sociais relativamente 

estável nas últimas décadas, entre 7% e 8%, enquanto a função invalidez tem perdido relevância: de 15,4% 

em 1990 para 6,5% em 2024. 

As despesas com a proteção social da habitação aumentaram significativamente em 2023 e 2024, devido ao 

apoio extraordinário à renda que estará em vigor até ao final de 2028, ainda que a proporção nas despesas 

com prestações sociais se tenha mantido reduzida (0,5%). 

 

EM 2024, AS PENSÕES DE VELHICE ABSORVERAM 78,5% DO VALOR TOTAL DAS PENSÕES 

As despesas com pensões atingiram, em 2024, 37 677 milhões de euros, o que representa 56,1% do total do 

valor das prestações sociais concedidas pelo sistema de proteção social e reflete uma evolução do valor 

nominal menos acentuada do que a observada para as prestações sociais em geral. No entanto, em 2024, as 

despesas totais em pensões aumentaram 11,1% enquanto o total das prestações sociais cresceu 10,2%. 

 

Figura 6 

DESPESAS COM PRESTAÇÕES SOCIAIS E EM PENSÕES, PORTUGAL, 1990-2024 

 
 

As pensões de velhice mantêm-se a categoria mais expressiva, representando, em 2024, 78,5% do valor total 

das pensões concedidas, reforçando a importância em relação à observada 10 anos antes: 76,8% em 2014. 

Este reforço fez-se sobretudo à custa da perda de relevância relativa do valor das prestações por invalidez, 

que, no período de 2014 a 2024, passou de 11,1% para 8,6% do total. Em sentido contrário, o contributo das 

pensões de sobrevivência para o valor total das pensões aumentou de 11,8%, em 2014, para 12,8%, em 2024. 
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Figura 7 

DESPESAS COM PENSÕES POR CATEGORIA, PORTUGAL, 2014 E 2024 

 

 

EM PORTUGAL, GASTA-SE RELATIVAMENTE MENOS NAS PRESTAÇÕES SOCIAIS DE APOIO À HABITAÇÃO, AO 

DESEMPREGO E À FAMÍLIA DO QUE NA UNIÃO EUROPEIA 

As despesas consolidadas1 com a proteção social corresponderam, em 2023, a 63 223 milhões de euros, 

representando 1,3% do total da União Europeia, o que compara com um contributo do país para o conjunto 

europeu de 1,6% do PIB. As despesas em prestações sociais absorviam, em 2023, 96,3% das despesas 

consolidadas1 com a proteção social, refletindo uma proporção semelhante à observada para a União 

Europeia. Porém, o contributo específico das pensões para as despesas com a proteção social era claramente 

superior em Portugal: 53,6% contra 44,2% na União Europeia. 

Figura 8 

INDICADORES DAS DESPESAS COM A PROTEÇÃO SOCIAL, UNIÃO EUROPEIA E PORTUGAL, 2023 

 

 

1 Isto é, excluindo transferências entre regimes. 
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As prestações sociais de sobrevivência e de velhice têm maior expressão relativa em Portugal, quando 

comparadas com o contexto europeu. 

Nas restantes funções, as despesas relativas em Portugal ficam aquém das verificadas na União Europeia, 

com destaque para as prestações associadas à habitação, ao desemprego e à família. 

 

Figura 9 

COMPOSIÇÃO DAS PRESTAÇÕES SOCIAIS POR FUNÇÃO, UNIÃO EUROPEIA E PORTUGAL, 2023 

 

 

HÁ CERCA DE TRÊS MILHÕES DE BENEFICÁRIOS DE PENSÕES 

Em 2024, existiam 2 942 mil beneficiários de pensões, menos 2,4% em relação ao número registado 10 anos 

antes, em resultado da diminuição do universo de beneficiários por invalidez. O número de beneficiários de 

sobrevivência manteve-se relativamente estável e o número de beneficiários por velhice aumentou 3,7%. 

Entre 2014 e 2024, o número total de beneficiários de pensões, sem duplas contagens, diminuiu a uma taxa 

média de -0,2% ao ano, passando de 3 014 080 beneficiários em 2014 para 2 941 802 em 2024. 

No mesmo período, os beneficiários de pensões de velhice e de sobrevivência apresentaram crescimentos 

anuais médios de mais 0,4% e de mais 0,1%, respetivamente. Em sentido contrário, os beneficiários de 

pensões de invalidez apresentaram uma variação média anual de menos 4,5%. Neste caso, a evolução 

negativa agudizou-se a partir de 2018, quando, ao nível das pensões não contributivas, a maioria das pensões 

sociais de invalidez integraram a prestação social de inserção, mantendo-se, no entanto, as pensões sociais 

do regime especial de invalidez. 
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Figura 10 

NÚMERO DE BENEFICÁRIOS DE PENSÕES POR CATEGORIA, PORTUGAL, 2014 E 2024 

 
 

Em 2023, os beneficiários de pensões em Portugal representavam 2,4% do total de beneficiários de pensões 

da União Europeia. Em termos de valores despendidos em pensões, Portugal representava 1,6% da União 

Europeia. 

O sentido desta relação estende-se às pensões de sobrevivência e de velhice, com valores por beneficiário 

aquém da média europeia para ambas as categorias. Em sentido contrário, o valor médio das pensões por 

invalidez revelava-se mais elevado do que o observado para o contexto europeu. 

 

Figura 11 

PROPORÇÃO DAS DESPESAS COM PENSÕES E DO NÚMERO DE BENEFICIÁRIOS DE PENSÕES POR CATEGORIA EM 

RELAÇÃO AO TOTAL DA UNIÃO EUROPEIA, PORTUGAL, 2023 
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2 393 449
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348 052

2 308 234
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NOTA TÉCNICA 

Os resultados apresentados neste destaque, também disponíveis no Portal de Estatísticas Oficiais, decorrem 

da aplicação da metodologia de contas integradas do Sistema Europeu de Estatísticas Integradas de Proteção 

Social (SEEPROS) em Portugal (ESSPROS no seu acrónimo inglês). Este sistema integra a informação estatística 

relativa aos fluxos financeiros de despesas e receitas de proteção social, com o objetivo de obter estatísticas 

abrangentes, atualizadas e comparáveis entre os Estados-Membros da União Europeia. A análise 

apresentada neste destaque considera a União Europeia a 27 Estados-Membros. 

Trata-se de uma metodologia consolidada no final da década de 70, cuja aplicação se encontra 

regulamentada desde 2007. No quadro deste Sistema, a proteção social define-se como o conjunto de todas 

as intervenções de entidades públicas e privadas com vista a reduzir os impactos negativos de um conjunto 

de riscos ou necessidades específicas sobre as famílias e as pessoas. O conjunto de riscos abrangidos pelo 

SEEPROS, inclui a doença e os cuidados de saúde, a invalidez, a velhice, a sobrevivência, a família e a criança, 

o desemprego, a habitação, e outra exclusão social. As funções de proteção social tomam a designação do 

risco que visam minorar. 

As receitas dos regimes de proteção social são classificadas de acordo com a sua natureza e por origem de 

setor institucional. As despesas dos regimes de proteção social são classificadas de acordo com a sua natureza 

e por funções de proteção social. 

Os organismos públicos e privados que asseguram as respostas de proteção social são agrupados em regimes, 

ou seja, em unidades organizadas, com contas de receitas e despesas individualizadas e que gerem o 

fornecimento e o financiamento de benefícios de proteção social, podendo ser suportadas por uma ou mais 

unidades institucionais. Em 2024, o número de regimes nacionais considerados no sistema de contas 

SEEPROS e listados na tabela abaixo correspondia a 21. 

− Acidentes de trabalho 

− Administração central 

− Administração local 

− Assistência na Doença aos Militares e Paramilitares (ADMP) 

− Assistência na Doença aos Servidores do Estado (ADSE) 

− Associações de Socorros Mútuos (ASM) 

− Associação dos Deficientes das Forças Armadas (ADFA) 

− Caixa Geral de Aposentações 

− Cofre de Previdência do Ministério das Finanças 

− Fundos de pensões 

− Instituições Particulares de Solidariedade Social (IPSS) 

− Instituto de Emprego e Formação Profissional (IEFP) 

− Instituto Nacional de Emergência Médica (INEM) 

− Prestações diretas da entidade patronal 
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− Serviços de Assistência Médico Social (SAMS) 

− Serviço Nacional de Saúde e Serviços Regionais de Saúde das Regiões Autónomas 

− Santa Casa da Misericórdia de Lisboa (SCML) 

− Serviços Sociais (Função Pública) 

− Sistemas Previdencial e de Proteção Social da Segurança Social 

− Redução de tarifas 

− Regime Público de Capitalização 

No Portal de Estatísticas Oficiais, é divulgada a série de receitas e despesas do sistema de proteção social 

(SEEPROS) desde 1990. A partir de 2006, é também divulgada a série do total de beneficiários de pensões, 

com desagregação pelas categorias de pensões (invalidez, velhice e sobrevivência) e pelo sexo. 

 

CONCEITOS 

Beneficiário de pensões: pessoa que recebe pelo menos uma pensão das sete categorias de pensões 

definidas no sistema de proteção social. 

Despesas de proteção social: despesas dos regimes de proteção social que se classificam segundo o tipo, 

indicativo da natureza ou da razão de ser das despesas, tais como, o fornecimento de prestações de proteção 

social ou prestações sociais, os custos administrativos ou de funcionamento, as transferências para outros 

regimes e outras despesas. 

Função de proteção social: objetivo primário para o qual é fornecida proteção social a famílias ou indivíduos, 

de modo a minorar os encargos resultantes de uma série de riscos ou necessidades, independentemente das 

disposições legislativas ou institucionais. 

Pensão: prestação pecuniária mensal de atribuição continuada por morte (sobrevivência), invalidez, doença 

profissional e velhice. 

Proteção social: toda a intervenção de organismos públicos ou privados destinada a minorar, para as famílias 

e os indivíduos, o encargo representado por um conjunto definido de riscos ou necessidades, desde que não 

exista simultaneamente qualquer acordo recíproco ou individual. 

Receitas de proteção social: receitas dos regimes de proteção social que se classificam segundo o tipo e a 

origem: o tipo indica a natureza ou a razão de ser do financiamento, agrupando-os em contribuições sociais, 

contribuições das administrações públicas, transferências de outros regimes e outras receitas; a origem 

especifica o setor institucional do qual provém o financiamento, agrupando-os em sociedades, administração 

central, regional e local, fundos de segurança social, famílias, instituições sem fins lucrativos ao serviço das 

famílias e resto do mundo. 

Regime: corpo de regras distinto, financiado por uma ou várias unidades institucionais que gerem a 

atribuição de prestações sociais e o respetivo financiamento. 
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